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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL CELSO DE 

MELLO 

 

 

 

 

Distribuição por dependência aos autos do HC 141202 - HABEAS CORPUS 

Decisão impugnada proferida nos autos do AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.773/ES 

 

 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO vem, respeitosamente, à presença de 

Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 1º, III, 3º, 5º, LXVIII, LXXIV, §§ 2º e 3º, 6º, 134 e 227, 

todos da Constituição Federal c/c artigos 3º, 4º, 6º, 19, 37 e 41 da Convenção ONU sobre direito da 

Criança, promulgada através do Decreto 99.710/90, artigos 1º, 2º, 4º, 5º, 7º, 8º, 11º e 19 do Pacto de São 

José da Costa Rica, promulgado através do Decreto 678/92, dentre outros Tratados Internacionais de 

Direitos Humanos, c/c o artigos 1º, 3º, 4º, 7º, 124, 209, 212 da Lei nº 8069/90 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente) c/c artigos 4º, VII, XI, XVII, e 108, IV, da LC 80/94, art. 1º, IV, c/c o art. 5º da Lei nº 7.347/85, 

art. 647 e seguintes do CPP e art. 83 do CDC, impetrar o presente: 

 

HABEAS CORPUS COLETIVO 

COM PEDIDO DE LIMINAR 

 

Em face da Colenda Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça do Egrégio Superior tribunal de 

Justiça, Quadra 06 - Lote 01 - Trecho III - CEP: 70095-900 - Brasília – DF, telefone (55) 61-3319.8000, 

tendo em vista DECISÃO PROFERIDA NOS AUTOS DO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS Nº 69.773/ES, em prejuízo de TODOS OS ADOLESCENTES internados na Unidade 

de Internação Regional Norte (UNI-Norte), localizada na Estrada Bebedouro Regência, s/nº, Área Rural 

de Linhares, Telefone: (27) 3371.1519 / 3371.1429 / 3371.1326 / 3264.0532, pelos fatos e fundamentos a 

seguir expostos: 

1. BREVE RELATÓRIO 

 

A Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo impetrou, em 21 de julho de 2015, HABEAS CORPUS 

COLETIVO junto ao Egrégio Tribunal de Justiça local, a fim de tutelar a liberdade ambulatorial de PAULO 

ALVAREZ MARQUES CESÁRIO, MIQUEIAS DOS SANTOS BARBOSA, ADENILSON RIBEIRO 

DAMIÃO E FLÁVIO DA SILVA MACHADO, adolescentes que supostamente teriam sido vítimas de 

agressões estatais (MAUS TRATOS e TORTURA) na Unidade de Internação Regional Norte em Linhares 

(UNI-NORTE); ademais buscou-se a TUTELA DA LIBERDADE AMBULATORIAL COLETIVA DOS 

DEMAIS INTERNOS, devido a VIOLAÇÕES À DIGNIDADE HUMANA DOS ADOLESCENTE verificadas 

na execução de medidas socioeducativas de internação no estabelecimento – muitas delas em 

decorrência da SUPERLOTAÇÃO DA UNIDADE -, conforme explicitado abaixo. 
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Em 12 de agosto de 2015, o Egrégio Plenário do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo 

indeferiu os pedidos liminares da Defensoria Pública. 

 

Em 18 de agosto de 2015, a Defensoria Pública Estadual impetrou HABEAS CORPUS COLETIVO1 no 

Superior Tribunal de Justiça, valendo ressaltar que em 31 de agosto o pedido de liminar foi indeferido. Em 

20 de março de 2017, foi julgado prejudicado o agravo apresentado pela DPES. 

 

Em 28 de janeiro de 2016, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo decidiu conhecer 

em parte (individual) a impetração da DPES. E nessa parte denegou a ordem. No que tange à tutela 

coletiva, decidiu não conhecer o remédio constitucional. 

 

Em 06 de abril de 2016, a Defensoria Pública Estadual impetrou Recurso Ordinário Constitucional junto 

ao Superior Tribunal de Justiça, impugnando integralmente a decisão final do Tribunal de Justiça 

capixaba. Em 15 de abril, foi publicada decisão indeferindo a liminar. 

 

Em 07 de junho de 2016 foi publicada decisão julgando parcialmente prejudicado o recurso em habeas 

corpus. Na parte conhecida lhe foi negado provimento. 

 

Em 06 de março de 2017 foi impetrado habeas corpus no Supremo Tribunal Federal2 em face da 

necessidade de observância do direito fundamental à duração razoável da tramitação do habeas corpus 

no STJ. 

 

Em 22 de março de 2017 foi publicada a decisão do Superior Tribunal de Justiça proferida em sede de 

agravo regimental no Recurso Ordinário Constitucional com a seguinte ementa: 

 

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS DE INTERNOS. HABEAS CORPUS COLETIVO. 

INADMISSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA E ESTABELECIMENTO DO 

CONTRADITÓRIO. EXISTÊNCIA DE VIA ADEQUADA AO TRATAMENTO DA MATÉRIA. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CARACTERIZADA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 1. No caso, a 

Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo pretende deflagrar demanda coletiva em favor de todos 

os adolescentes que se encontram privados de suas liberdades na Unidade de Internação Regional 

Norte, em Linhares/ES, noticiando a existência de condições que violam a dignidade da pessoa 

humana. 2. Embora seja certo que as alegações formuladas pela Defensoria Pública têm reflexo na 

liberdade de locomoção dos internos, as pretensões recursais são voltadas contra o Poder Executivo do 

Estado do Espírito Santo, de cunho eminentemente administrativo, recomendando a adoção de 9 (nove) 

providências por parte da administração pública que, supostamente, teriam o condão de superar a 

alegada violação aos direitos humanos dos adolescentes. 3. A pretensão, de nítida natureza de tutela 

coletiva, transborda os limites cognitivos próprios da via eleita, já que se revela imprescindível não só o 

estabelecimento do contraditório com a administração pública que poderá suportar os efeitos de eventual 

decisão de mérito, mas ampla dilação probatória para que haja suporte suficiente à escorreita análise da 

pretensão recursal, tudo em respeito à garantia processual prevista no artigo 5º, inciso LV, da Constituição 

                                                 
1 HC 333379/ES. 
 
2 Petição 00201199420171000000. 

Im
pr

es
so

 p
or

: 4
02

75
64

98
73

 - 
LI

VI
A 

C
AT

TA
R

U
ZZ

I G
ER

AS
IM

C
ZU

K

Em
: 1

7/
08

/2
01

8 
- 1

8:
02

:2
1



 
 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
NÚCLEO ESPECIALIZADO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

NÚCLEO ESPECIALIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE  

 

 Núcleo Especializado dos Tribunais Superiores SCS, Quadra 08, Edifício Venâncio 2000, Sala 240, 
Brasília/DF, CEP 70.333-900. 

3 

 

Federal. 4. Havendo no ordenamento jurídico via adequada ao tratamento da matéria, para a qual, 

inclusive, a Defensoria Pública é legitimada, nos termos do artigo 5º, inciso II, da Lei n. 7.347/85, não se 

vislumbra ilegalidade no acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, que não 

conheceu da tutela coletiva pretendida, afastando-se eventual alegação de violação ao artigo 5º, inciso 

XXXV, da Constituição Federal. 5. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido de não ser 

cabível a impetração de habeas corpus coletivo, sendo imprescindível a identificação dos pacientes e a 

individualização do alegado constrangimento ilegal. Precedentes. 6. Agravo regimental desprovido.” 

 

Inconformada, a Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo vem impetrar o presente remédio 

constitucional. 

 

2. DA SOCIEODUCAÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E DA INTERVENÇÃO DA 

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 

 

Desde 2011, a República Federativa do Brasil tem sido alvo de medidas provisórias da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos3 tendo em vista risco de graves violações de direitos humanos no 

sistema socioeducativo do estado do Espírito Santo. 

 

O objeto das medidas provisórias é a tutela da vida, integridade física e psíquica, bem como a saúde dos 

internos da Unidade de Internação Socioeducativa, havendo recomendação do Tribunal para que o 

Estado brasileiro adota na socioeducação capixaba parâmetros internacionais de direitos humanos. 

 

Em 23 de junho de 2015, pela 9ª (nona) vez foi renovada medida provisória contra o Estado brasileiro. Eis 

um trecho da Resolução do Presidente da Corte: 

 

“10. Em relação ao anterior, esta Corte considera necessário destacar que o Estado não cumpriu o 

solicitado pela Resolução do Presidente da Corte de 26 de setembro de 2014, em seu Parágrafo 

Considerativo oitavo e no ponto Resolutivo terceiro, isto é: apresentar informação detalhada sobre 

todas as denúncias mencionadas no relatório elaborado pelo Núcleo Especializado da Infância e 

Juventude da Defensoria Pública do Espírito Santo ocorridas na UNIS, incluindo as medidas 

adotadas para investigar os funcionários pessoalmente identificados e para proteger os internos 

que os denunciaram. O anterior impede a Corte de supervisionar o cumprimento das medidas provisórias 

em questão. Nesse sentido, a Corte faz notar que em seus relatórios o Estado apresentou quadros com 

informação sobre os processos administrativos vigentes em relação a funcionários da UNIS. No entanto, 

estes quadros não apresentam nenhum dado com respeito ao progresso e aos resultados de oito4 

dos processos mencionados no relatório de 4 de junho 2014. Além disso, em nenhum dos dois 

relatórios apresentados pelo Estado consta informação sobre o desenvolvimento destes processos, e 

tampouco é oferecida maior informação a respeito do “novo modelo de acompanhamento de ocorrências” 

                                                 
3http://www.corteidh.or.cr/docs/medidas/socioeducativa_Se_01_portugues.pdf,http://www.corteidh.or.cr/docs/medidas/socioeduca
tiva_Se_02_por.pdf,http://www.corteidh.or.cr/docs/medidas/socioeducativa_se_03_por.pdf,http://www.corteidh.or.cr/docs/medidas
/socioeducativa_se_04_por.pdf,http://www.corteidh.or.cr/docs/medidas/socioeducativa_se_05_por.pdf,http://www.corteidh.or.cr/d
ocs/medidas/socioeducativa_se_06_por.pdf,http://www.corteidh.or.cr/docs/medidas/socioeducativa_se_07_por.pdf,http://www.cor
teidh.or.cr/docs/medidas/socioeducativa_se_08_por.pdf, http://www.corteidh.or.cr/docs/medidas/socioeducativa_se_09_por.pdf 
 
4 Os processos não informados correspondem aos números 62164880, 62095790, 62164740, 60049260, 61961639, 61961949, 59571551 e 
63395681. 
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mencionado nos relatórios. Finalmente, a Corte observa que os quadros informativos são idênticos em 

ambos os relatórios e não cumprem a solicitação feita na Resolução de 26 de setembro de 2014. 

 

11. Em virtude do anterior, esta Corte considera necessário manter as presentes medidas provisórias, 

de maneira que o Estado deve continuar realizando as gestões pertinentes para que estas sejam 

planejadas e implementadas com a participação dos representantes dos beneficiários. A Corte destaca que 

é imprescindível garantir o acesso dos representantes à UNIS e a colaboração entre o Estado e aqueles na 

implementação das presentes medidas provisórias, a fim de que estas, por tratar-se de crianças e 

adolescentes em conflito com a lei, se ajustem à normativa internacional.” 

 

Em 13 de fevereiro de 2017, a Corte Interamericana de Direitos Humanos expediu nova Resolução 

convocando AUDIÊNCIA PÚBLICA para tratar dos assuntos da UNIDADE DE INTERNAÇÃO 

SOCIOEDUCATIVA (UNIS/ES), DO COMPLEXO PENITENCIÁRIO DE CURADO, DO COMPLEXO 

PENITENCIÁRIO DE PEDRINHAS, E DO INSTITUTO PENAL PLÁCIDO DE SÁ CARVALHO.  

 

3. DAS DENÚNCIAS INTERNACIONAIS CONTRA A UNIDADE DE INTERNAÇÃO REGIONAL 

NORTE EM LINHARES 

 

Em 16 de janeiro de 2017 Entidades de Defesa de Direitos Humanos juntamente com diversas 

Defensorias Públicas Estaduais5 solicitaram audiência pública junto à Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos6 para tratar da promoção de direitos humanos no sistema socioeducativo brasileiro7. 

                                                 
5 Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente – Sessão DCI Brasil (ANCED  Sessão DCI Brasil), Centro de Defesa 
da Criança e do Adolescente do Ceará (CEDECA-Ceará), Centro de Defesa da Criança e do Adolescente Mônica Paião Trevisan (CEDECA-
Sapopemba), Centro de Direitos Humanos Pablo Olalla Gonzales (CDH Sapopemba), Centro de Referência em Direitos Humanos da Defensoria 
Pública do Rio Grande do Sul, Conectas Direitos Humanos, Fórum Permanente das Organizações Não-Governamentais de Defesa dos Direitos 
de Crianças e Adolescentes do Ceará (Fórum DCA Ceará), Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares (GAJOP), Grupo de 
Pesquisa em Políticas Públicas de Segurança Pública e Administração da Justiça Penal da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 
(GPESC – PUCRS), Instituto Alana, Instituto Braços, Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM), Instituto de Defensores de Direitos 
Humanos (DDH), Justiça Global, Núcleo de Atendimento Especializado da Criança e do Adolescente da Defensoria Pública do Pará (NAECA), 
Núcleo da Infância e Juventude da Defensoria Pública do Espírito Santo, Núcleo da Infância e Juventude da Defensoria Pública de Goiás, Núcleo 
da Infância e Juventude da Defensoria Pública do Mato Grosso do Sul, Núcleo de Defesa da Criança e do Adolescente da Defensoria Pública do 
Estado de Pernambuco, Núcleo de Defesa da Criança e do Adolescente da Defensoria Pública do Rio Grande do Sul, Núcleo da Infância e 
Juventude da Defensoria Pública de São Paulo (NEIJ), Organização Mundial de Combate à Tortura (OMCT), Red Latinoamericana y caribeña por 
la defensa de los derechos de los niños, niñas y adolescentes (REDLAMYC), Rede Nacional de Defesa do Adolescente em Conflito com a Lei 
(Renade),  Programa Interdepartamental de Práticas com Adolescentes e Jovens em Conflito com a Lei da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (PIPA), Supervisão das Defensorias Públicas da Infância e Juventude do Ceará,  Subcoordenadora da Especializada de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente da Defensoria Pública do Bahia. 
 
6 A temática da socioeducação é objeto de intervenção da CIDH, conforme se derepende da MC 302/15 deferida em face de violações 
verificadas no Estado de São Paulo: Adolescentes privados de libertad en el Centro de Atención Socioeducativo del Adolescente (CASA), Brasil 
El 21 de julio de 2016, la CIDH decidió solicitar la adopción de medidas cautelares a favor de dos adolescentes privados de libertad en el Centro 
de Atención Socioeducativo del Adolescente (CASA) Cedro, en Brasil. La solicitud de medidas cautelares alega que los adolescentes se 
encuentran en situación de riesgo debido al  presunto uso excesivo de fuerza por parte del personal del centro de detención, la utilización de 
aislamiento prolongado y continuo como sanción disciplinaria y la falta de atención médica adecuada ante estos episodios de violencia. Tras 
analizar las alegaciones de hecho y de derecho, la Comisión considera que la información presentada demuestra, en un principio, que los 
adolescentes se encuentran en una situación de gravedad y urgencia puesto que sus vidas e integridad personal se encuentran en grave riesgo. 
En consecuencia y de acuerdo con el artículo 25 del Reglamento de la CIDH, la Comisión solicitó a Brasil que adopte las medidas necesarias 
para preservar la vida e integridad personal de los adolescentes detenidos en el CASA Cedro, en el Estado de San Pablo; que provea atención 
médica adecuada que garantice la protección de la integridad personal y la vida de los adolescentes; que implemente medidas concretas para 
prohibir la aplicación de sanciones disciplinarias contrarias a los estándares internacionales en materia de niñez y adolescencia, incluyendo la 
práctica de aislamiento; que concierte las medidas a adoptarse con los beneficiarios y sus representantes, y que informe sobre las acciones 
adoptadas a fin de investigar los hechos alegados que dieron lugar a la adopción de la presente medida cautelar y evitar su repetición. 
http://www.oas.org/es/cidh/decisiones/cautelares.asp 
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O pedido foi deferido, tendo sido realizada audiência pública no 161º Período de Sessões da CIDH, no 

dia 22 de março de 20178. 

 

No ato foram apresentados diversos casos de violações de direitos humanos em unidades 

socioeducativas9, como agressões, torturas10, mortes e superlotação, inclusive envolvendo a UNINORTE. 

 

Aliás, vale frisar que os peticionários convidaram a Comissão a comparecer ao Brasil para conhecer a 

unidade11, tendo havido boa receptividade da CIDH12 em relação ao convite. 

 

Além disso, a Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo apresentou pedido de habilitação como 

AMICUS CURIAE no procedimento de MEDIDAS PROVISÓRIAS contra o Brasil no caso do ASSUNTO 

UNIDADE DE INTERNAÇÃO SOCIOEDUCATIVA, solicitando a ampliação das medidas provisórias para 

que abarcada a UNIDADE DE INTERNAÇÃO REGIONAL NORTE em LINHARES13. 

                                                                                                                                               
7 Cabe destacar que preocupação semelhante levou a Defensoria Pública da Provincía de Santa Fé, na Argentina a solicitar audiência pública 

para tratar do sistema de justiça juvenil do Estado Argentina no 159º Período Ordinário de Sessões da CIDH, o que ocorreu em 1º de dezembro 
de 2016, conforme o vídeo a seguir alocado no sítio do youtube no seguinte link: https://youtu.be/neKvTWDhIyI 
 
8 https://www.youtube.com/watch?v=5U6_O9OcaFY 
 
9 A socioeducaçaõ do Estado do Ceará também encontra-se judicializado no Sistema Interamericano de Direitos Humanos: MC 60-15 – 
Adolescentes privados de libertad en centros de atención socioeducativa de internación masculina en el estado Ceará, Brasil El 31 de diciembre 
de 2015, la CIDH decidió solicitar la adopción de medidas cautelares a favor de la vida y la integridad de los adolescentes privados de libertad en 
centros de atención socioeducativa de internación masculina en el estado Ceará, en Brasil. La solicitud de medidas cautelares alega que los 
beneficiarios se encuentran en una situación de riesgo debido a condiciones precarias de detención, que incluirían hacinamiento crítico, uso 
excesivo de fuerza por parte de los instructores del centro, torturas, utilización de aislamiento prolongado, abusos sexuales y falta de tratamiento 
médico. Tras analizar los alegatos de hecho y de derecho, la Comisión considera que la información presentada demuestra, en principio, que los 
adolescentes privados de libertad se encontrarían en una situación de gravedad y urgencia, con sus vidas e integridad personal corriendo un 
riesgo severo. En consecuencia, de acuerdo con el artículo 25 del Reglamento de la CIDH, la Comisión solicitó a Brasil que adopte las medidas 
necesarias para preservar la vida y la integridad personal de los adolescentes detenidos en el Centro Educativo São Miguel, Centro Educativo 
Dom Bosco, Centro Educativo Patativa do Assaré en el estado de Ceará, y de aquellos transferidos temporalmente al Presídio Militar de Aquiraz, 
de acuerdo con las normas internacionales y a la luz del interés superior del niño. Asimismo, la Comisión solicitó a Brasil que proporcione 
condiciones adecuadas en términos de infraestructura y de personal suficiente e idóneo, así como en lo relacionado con la higiene, alimentación, 
educación y tratamiento médico La CIDH además solicitó al Estado brasileño que reduzca sustancialmente el número de detenidos en estos 
centros y evite las condiciones de hacinamiento, entre otras medidas. Lea la resolución (disponible solamente en portugués) 
 
10 Consta que a ARGENTINA foi condenada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos por violações a direitos humanos decorrentes, 
dentre outros motivos, de falta atendimento médico adolescente sob custódia estatal; por ter submetido internos a atos de tortura sem haver 
investigado ditos atos adequadamente; por não haver investigado a morte de um interno. Eis um trecho do relatório constante no resumo da 
sentença de 13 de maio de 2013: “El 14 de mayo de 2013 la Corte Interamericana de Derechos Humanos (en adelante, “la Corte Interamericana”,  
“la  Corte”  o  “el  Tribunal”)  emitió  una  Sentencia,  mediante  la  cual  declaró internacionalmente  responsable  a  la  República  Argentina  (en  
adelante,  “el  Estado”  o “Argentina”) por las violaciones de  derechos humanos cometidas al haber impuesto penas  de privación  perpetua  de  
la  libertad  a  cinco  personas  por  delitos  cometidos  durante  su  infancia. Asimismo,  declaró  al  Estado  responsable  internacionalmente  
porque  los  códigos  procesales penales  aplicados  en  los  casos  de  dichas  personas  no  permitían  una  revisión  amplia  de  sus juicios por 
un juez o tribunal superior; por la falta de adecuada atención médica a uno de los niños mencionados; por haber sometido a dos de las personas 
referidas a actos de tortura, sin haber investigado estos hechos adecuadamente, y por no haber investigado adecuadamente la muerte de uno de 
aquéllos mientras se encontraba bajo custodia estatal.”  (CASO MENDOZA Y OTROS VS. ARGENTINA) 
 
11 Os documentos relativos à atuação das entidades de Direitos Humanos e Defensorias Públicas na CIDH encontram-se em ANEXO.  
 
12 Recentemente, a CIDH deferiu medidas cautelares em face do Estado Argentino, para a tutela do direito à vida e integridade física de 

adolescente desaparecido na cidade de Rosário, diante de suposto ato de violência institucional. A Comissão cobrou providências do Poder 
Público, especialmente por se tratar de fatos envolvendo adolescentes, que segundo à normativa internacional devem ser tartados com base no 
paradigma no seu superior interesse. Para maiores detalher conferir http://www.oas.org/…/decisiones/pdf/2017/11-17MC17-17-AR.pdf 

 
13 O documento segue em ANEXO. 
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4. DA POSSIBILIDADE DE SE UTILIZAR DA VIA DO HABEAS CORPUS NO ÂMBITO DA 

TUTELA COLETIVA 

 

Toda criança terá direito às medidas de proteção que a sua condição de menor requer, por parte da sua 

família, da sociedade e do Estado. (Art. 19 do Pacto de São José da Costa Rica, também conhecido 

como Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969, promulgada, no Brasil, pelo decreto nº. 

678/1992). 

 

O Professor Geraldo Prado em recente parecer acerca do cabimento do uso de HABEAS CORPUS 

COLETIVO pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro14, salientou que: 

 

“2.3. Em um processo penal de matriz acusatória o princípio elementar da paridade de armas deve ao 

menos assegurar a paridade de oportunidades. Por isso, se é possível reprimir coletivamente, isto é, 

valendo-se as forças de segurança de dispositivos que não as obrigam a individualizar e nomear as 

pessoas e os bens fundamentais (domicílio, parcela vital do patrimônio pessoal etc.) que são afetados 

pelas ações repressivas, exigir-se sempre, em qualquer caso, a determinação dos afetados resultaria 

em uma diabólica inversão de ônus. Sublinho o ponto porque o considero crucial, tendo em conta o 

compromisso constitucional de tutela das liberdades públicas e de preservação da dignidade da 

pessoa humana.” (http://emporiododireito.com.br/tag/flanelinhas/) 

 

Nessa linha, Daniel Sarmento, em parecer ofertado pela Clínica de Direitos Fundamentais da Faculdade 

de Direito da UERJ, também em relação ao uso de HABEAS COPRUS COLETIVO pela DPE-RJ, 

assevera: 

 

“Assim,  é  possível  sintetizar  as  principais  ideias  desenvolvidas  ao  longo  do estudo nas seguintes 

proposições objetivas: (i) A tendência contemporânea de tutela coletiva de direitos individuais visa a 

promover  economia  e  celeridade  processuais,  a  igualdade  de  tratamento  entre  os 

jurisdicionados e o pleno acesso à justiça, especialmente para os hipossuficientes. Todas essas 

preocupações se fazem presentes na esfera penal, em que a seletividade do aparelho repressor do 

Estado deixa especialmente vulnerável a camada populacional mais pobre. Nesse  contexto,  o  

habeas  corpus  coletivo  constitui  instrumento  necessário  à  tutela  da liberdade de locomoção em 

uma sociedade de massa, marcada pela desigualdade, como a brasileira. (ii)  O  remédio  

constitucional  do  habeas  corpus  revelou,  desde  os  seus primórdios, uma natureza receptiva a 

inovações e flexibilizações processuais. A ampla aceitação  da  substituição  processual,  a  

desnecessidade  de  observância  de  fórmulas processuais e de representação por advogado, e a 

possibilidade de concessão do writ de ofício  evidenciam  que,  dada  a  essencialidade  do  interesse  em  

jogo,  a  ordem  jurídica prioriza a efetividade da tutela à liberdade de locomoção em detrimento de 

preocupações formais. A admissão do habeas corpus coletivo se alinha a essa tradição virtuosa e 

honra os valores liberais, emancipatórios e democráticos da Carta de 88.”  

(http://s.conjur.com.br/dl/parecer-hc-coletivo.pdf) 

 

A seguir a ementa de respeitado julgado do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA acerca do tema 

HABEAS CORPUS COLETIVO:  

                                                 
14 RE 855810/RJ. 
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“ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS. TOQUE DE RECOLHER. 

SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DO MÉRITO. SUPERAÇÃO DA SÚMULA Nº 691/STF. NORMA 

DE CARÁTER GENÉRICO E ABSTRATO. ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA. (...) 5. No mérito, o 

exame dos considerando da Portaria 01/2011 revela preocupação genérica, expressa a partir do "número 

de denúncias formais e informais sobre situações de risco de crianças e adolescentes pela cidade, 

especificamente daqueles que permanecem nas ruas durante a noite e madrugada, expostos, entre outros, 

ao oferecimento de drogas ilícitas, prostituição, vandalismos e à própria influência deletéria de pessoas 

voltadas à prática de crimes". (...) 7. A portaria em questão ultrapassou os limites dos poderes 

normativos previstos no art. 149 do ECA. "Ela contém normas de caráter geral e abstrato, a vigorar 

por prazo indeterminado, a respeito de condutas a serem observadas por pais, pelos menores, 

acompanhados ou não, e por terceiros, sob cominação de penalidades nela estabelecidas" (RESP 

1046350/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 24.9.2009). 8. Habeas Corpus 

concedido para declarar a ilegalidade da Portaria 01/2011 da Vara da Infância e Juventude da 

Comarca de Cajuru. (STJ; HC 207.720; Proc. 2011/0119686-3; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Herman 

Benjamin; Julg. 01/12/2011; DJE 23/02/2012).” 

 

Recentemente, no caso dos chamados “rolezinhos”, o Superior Tribunal de Justiça, embora tenha 

deixado de conhecer o HABEAS CORPUS COLETIVO da Defensoria Pública de São Paulo, 

CONCEDEU A ORDEM DE OFÍCIO para “suspender os efeitos das Portarias n. 1/2015 e n. 2/2015 da  

Vara  da  Infância  e  Juventude  da  Comarca  de  Ribeirão Preto,  a  fim  de  restabelecer  o  

integral  direito  de  locomoção  de  todas  as  crianças  e adolescentes.” (HC 320.938 –SP) 

 

Várias outras Cortes também abraçam a roupagem coletiva do, em latim, “que tenhas o seu corpo”, 

ressaltando, entre tantas, (i) a decisão do Min. Herman Benjamin, no Habeas Corpus Coletivo impetrado 

por representantes do movimento “Revolta do Busão”, (ii) a decisão da Exma. Dr. Karyna Torres Gouveia 

Marroquim, da 9ª (nona) Vara Criminal de Aracaju/SE, (iii) a decisão do Exmo. Dr. Alexandre Moraes da 

Rosa, titular da 4ª (quarta) Vara Criminal de Florianópolis/SC. 

 

Recentemente, em 18/06/2015, o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL deferiu salvo-conduto coletivo 

nos autos do HC 128883 MC-/DF, em relação a populares que desejavam adentrar na Câmara dos 

Deputados para acompanhar a tramitação da PEC 171/93, conforme se depreende da decisão 

monocrática da Ministra Carmem Lúcia, que deferiu a ordem: 

 

“DECISÃO HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. DIREITO AO INGRESSO LIVRE NAS 

DEPENDÊNCIAS RESERVADAS AO PÚBLICO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. PLAUSIBILIDADE 

JURÍDICA. EXPEDIÇÃO DE SALVO-CONDUTO. LIMINAR PARCIALMENTE DEFERIDA. (....) Ante o 

exposto e sem prejuízo da ordem interna dos trabalhos a serem desenvolvidos no parlamento – em atenção 

à necessária participação da sociedade por meio do direito de acessar e permanecer no recinto 

parlamentar, na medida em que o espaço compete – requer a Vossa Excelência: (...) b) O conhecimento 

da impetração e a concessão preventiva, inaudita altera pars, da ordem liminar de HABEAS CORPUS 

COLETIVO para expedição de salvo-conduto permitindo a entrada dos pacientes em todos os 

setores da Câmara e, em especial, às galerias do plenário durante a discussão da PEC 171/1993, 

marcada para 17 de junho 2015, às 14h30, e todas as demais reuniões a partir da decisão até a 

decisão final; c) No mérito, a concessão da ordem de HABEAS CORPUS COLETIVO para determinar o 

salvo-conduto definitivo, permitindo a entrada dos pacientes em todos os setores da Câmara e, em 

especial, às galerias do plenário durante a votação da PEC 171/1993, marcada para 30 de junho de 2015;  
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(...) 9. Pelo exposto, na esteira da jurisprudência pacificada neste Supremo Tribunal Federal, defiro 

parcialmente a liminar requerida, para assegurar aos Pacientes o direito ao ingresso na Câmara dos 

Deputados especificamente nos recintos abertos ao público para acompanhar as reuniões 

destinadas à discussão da PEC 171/1993, observadas as normas legais e regimentais e garantido o 

poder de polícia daquele órgão para se assegurar o regular andamento dos trabalhos daquela Casa. 

EXPEÇA-SE O SALVO-CONDUTO. (....) Publique-se. Brasília, 18 de junho de 2015. Ministra CÁRMEN 

LÚCIA Relatora.  (HC 128883 MC, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 18/06/2015, publicado em 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-121 DIVULG 22/06/2015 PUBLIC 23/06/2015) – Grifo nosso. 

 

Em 29/06/2015 o salvo-conduto expedido acabou sendo objeto de extensão, a ter do artigo 580 do 

CPP pela Excelsa Corte Constitucional. Eis a decisão da lavra da Ministra Relatora: 

 

“DECISÃO HABEAS CORPUS. PEDIDO DE EXTENSÃO. LIMINAR PARCIALMENTE DEFERIDA COM 

BASE EM CRITÉRIOS OBJETIVOS. APLICABILIDADE DO ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. EXTENSÃO DEFERIDA. (...) DECIDO. 4 A exposição 

dos fatos e a verificação das circunstâncias presentes e comprovadas no presente pedido 

conduzem à conclusão de ser caso de deferimento da extensão requerida, nos termos do art. 580 do 

Código de Processo Penal. 5. Ao deferir a liminar aos Pacientes na presente ação, considerei 

condições de natureza objetiva, extensíveis a todos os que buscaram assegurar o direito de 

ingresso na Câmara dos Deputados, especificamente nos recintos abertos ao público, para 

acompanhar as reuniões destinadas à discussão da PEC 171/1993, observadas as normas legais e 

regimentais e garantido o poder de polícia daquele órgão para se assegurar o regular andamento 

dos trabalhos daquela Casa. 6. Pelo exposto, com apoio no art. 580 do Código de Processo Penal, 

defiro o pedido de extensão de liminar aos Requerentes Lucas Brito de Lima e Janaína Oliveira de 

Souza. Expeça-se o salvo-conduto. (....) Brasília, 29 de junho de 2015. Ministra CÁRMEN LÚCIA 

Relatora. (HC 128883 MC-Extn-segunda, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 29/06/2015, 

publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-128 DIVULG 30/06/2015 PUBLIC 01/07/2015) – Grifo 

nosso. 

 

Não fosse isso mais do que suficiente, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 212, caput, 

traz cláusula genérica no sentido de que “para a defesa dos direitos e interesses protegidos por esta 

Lei, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes”. 

 

Por fim, dúvidas não há de que o bem jurídico que aqui se tenta proteger – a liberdade –, dada sua 

importância, deve ser tutelada por Habeas Corpus, nos termos do artigo 5º, caput, e inciso LXVIII da 

Constituição Federal de 1988: 

 

“Art. 5º (...) LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso 

de poder;” 

 

Assim, requer-se o conhecimento e concessão da ordem no presente writ nos termos do que pleiteado, 

aceitando-se que o mesmo versa sobre direitos difusos (na definição que lhes foi concedida pelo art. 81, 

parágrafo único, I, do Código de Defesa do Consumidor), para garantir-se a correta fiscalização sobre o 

direito de liberdade dos pacientes aqui mencionados. 
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5. DO OBJETO DO PRESENTE HABEAS CORPUS  

 

O presente habeas corpus tem como objeto a tutela da liberdade ambulatorial individual e coletiva de 

adolescentes sujeitos à internação na UNIDADE DE INTERNAÇÃO REGIONAL NORTE (UNINORTE). 

 

A principal dificuldade da UNINORTE é o excesso de adolescentes custodiados no local, o que é 

potencializado por outros fatores como INSALUBRIDADE DO LOCAL, atos de TORTURA, AGRESSÕES 

e TRATAMENTOS DEGRADANTES, além da FALTA DE PESSOAL em número suficiente para a 

garantia de um processo socioeducativo DIGNO. 

 

Frise-se a demanda versa sobre liberdade ambulatorial, até porque em relação à falta de vagas o 

MPE ajuizou ação civil pública15 para discutir a necessidade de ampliação da capacidade de 

internação do Estado na Comarca através da construção de novas unidades de internação definitiva 

e provisória em Linhares. Vale frisar que a sentença favorável de 1º grau foi integralmente reformada 

pelo Egrégio Tribunal de Justiça16. 

 

                                                 
15 0007537-07.2013.8.08.0030. 
 
16 Eis a ementa do julgado: EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICA. 
CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE INTERNAÇÃO DEFINITIVA E PROVISÓRIA. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL. INGERÊNCIA INDEVIDA DO 
PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO DO PODER EXECUTIVO. PROGRAMA DE EXPANSÃO DA REDE DE ATENDIMENTO AOS 
MENORES EM CONFLITO COM A LEI. PREVISÃO DE CONSTRUÇÃO DE UNIDADE DE INTERNAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS. 
RECURSOS CONHECIDOS E PROVIDOS. REMESSA EX OFFICIO PREJUDICADA. I. A Constituição Federal definiu como sendo prioritária a 
defesa da criança e dos adolescentes, garantindo-lhes os direitos essenciais, cabendo ao Poder Público a promoção de programas destinados 
ao cumprimento do mister constitucional. II. No que tange, especificamente, à proteção das crianças e adolescentes infratores, além de a 
Constituição Federal já haver determinado à adoção de medidas destinadas a salvaguardá-los de qualquer tipo de negligência, a legislação 
federal também o fez, através da Lei 8.069⁄90 – Estatuto da Criança e do Adolescente. III. A intervenção do Poder Judiciário na seara de 
implementação das políticas públicas a serem executadas pela Administração é medida extraordinária e excepcional, devendo ocorrer apenas 
nas hipóteses em que identificadas a omissão Estatal no cumprimento das normas constitucionais programáticas IV. A despeito das precárias 
situações narradas na exordial, e reforçada no conjunto probatório colacionado aos autos, noticiando a superlotação das Unidades de Internação, 
bem como episódios de rebelião e depredação do próprio espaço destinados aos internos, certo é que inexiste, no caso concreto, a omissão 
inconstitucional do Estado, apta a autorizar uma medida extrema de ingerência do Poder Judiciário na esfera da discricionariedade 
administrativa. V. Uma vez que os Recorrentes além de anunciar, já iniciaram as providências destinadas ao atendimento da política pública 
especificada pelo Ministério Público Estadual no bojo da presente Ação Civil Pública, as intercorrências relatadas nos autos, sobretudo a 
superlotação do sistema de internação e os problemas dela decorrentes, não possuem o condão de autorizar a ingerência do Poder Judiciário na 
seara da discricionariedade pública, criando óbice intransponível à substituição do próprio Poder Executivo na tomada de decisões e escolhas 
para a adoção dos mandamentos constitucionais. VI. Não há como compelir os Recorrentes à construção de outras Unidades de Internação no 
mesmo Município de Linhares, por ausência de outros elementos aptos a evidenciar que a melhor alternativa seria ampliar a estrutura já existente 
em Linhares⁄ES, e descartar todo o investimento já levado a efeito pelo Estado do Espírito Santo – fato este noticiado reiteradamente nos autos – 
na implementação de idêntica providência, qual seja, a construção de outras Unidades de Internação, localizada no Município de São Mateus, 
também destinada ao atendimento da população de internos da Região Norte deste Estado. VII. Inexistem nos autos quaisquer provas ou 
estudos no sentido de que a construção de outras Unidades de Internação Definitiva e Provisória de menores, especificamente no Município de 
Linhares⁄ES, atenderia melhor às necessidades atuais da Região Norte, deixando de priorizar a expansão da rede de atendimento a outros 
Municípios, tal como pretende o aludido ¿Plano Estadual de Atendimento Socieducativo. VIII. A reforma da Sentença recorrida, com a 
consequente improcedência da Ação Civil Pública não acarreta a condenação em custas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais, 
tendo em vista que, em razão da natureza ada causa e partes litigantes envolvidas, deve ser observado o instituto da confusão, sem 
desconsiderar, ainda, a ausência de comprovação da má-fé do autor em seu ajuizamento. IX. Recursos conhecidos e providos. Remessa Ex 
Officio prejudicada. ACORDA a Egrégia Segunda Câmara Cível, em conformidade da Ata e Notas Taquigráficas da Sessão, que integram 
este julgado, por unanimidade dos votos, conhecer e conferir provimento aos recursos de Apelação Voluntária, interpostos 
respectivamente pelo ESTADO DO ESPÍRITO SANTO e INSTITUTO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DO ESPÍRITO SANTO - 
IASES, para reformar integralmente a Sentença recorrida, julgando, outrossim, prejudicada a análise da matéria em sede de Remessa 
Ex Officio, nos termos do voto do Eminente Desembargador Relator.(TJES, Classe: Apelação / Remessa Necesária, 30130073049, Relator : 
NAMYR CARLOS DE SOUZA FILHO, Órgão julgador: SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento: 31/01/2017, Data da Publicação no 
Diário: 15/02/2017) 
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Portanto, o remédio constitucional patrocinado pela Defensoria Pública Estadual visa à tutela da 

LIBERDADE AMBULATORIAL dos internos da UNINORTE, sujeitos a condições incompatíveis com o 

meta-princípio da DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 

 

6. DA SUPERLOTAÇÃO 

 

A UNINORTE convive com uma situação de superlotação crítica17 conforme se extrai dos dados 

apresentados a seguir pela Defensoria Pública Estadual com base em informações do IASES: 

 

UNINORTE  90 VAGAS18       

UNIDADE 
INTERNAÇÃO 

PROVISÓRIA 
INTERNAÇÃO 

TOTAL 

ADOLESCENTES 
DATA 

UNINORTE  0 187 187 11/05/2015 

UNINORTE  0 210 210 09/07/2015 

UNINORTE  0 223 223 05/08/2015 

UNINORTE  0 227 227 01/09/2015 

UNINORTE  0 229 229 01/10/2015 

UNINORTE  0 243 243 03/11/2015 

UNINORTE  0 262 262 02/12/2015 

UNINORTE  0 237 237 04/01/2016 

UNINORTE  0 251 251 01/02/2016 

UNINORTE  0 249 249 01/03/2016 

UNINORTE  0 237 237 04/04/2016 

UNINORTE  0 230 230 02/05/2016 

UNINORTE  0 228 228 01/06/2016 

UNINORTE  0 229 229 04/07/2016 

UNINORTE  0 236 236 02/08/2016 

UNINORTE  0 249 249 01/09/2016 

UNINORTE  0 223 223 25/10/2016 

UNINORTE  0 215 215 01/11/2016 

UNINORTE  0 212 212 01/12/2016 

UNINORTE  0 205 205 09/01/2017 

UNINORTE  0 202 202 02/02/2017 

UNINORTE  0 201 201 02/03/2017 

 

                                                 
17 De acordo com a Corte Interamericana de Direitos Humanos a manutenção de uma pessoa encarcerada em unidade superlotada, sem 
cama ou condições de higiene, dentre outros fatores, constitui violação à integridade pessoal protegida pelo artigo 5º da Convenção Americana 
de Direitos Humanos. Nessa linha o seguinte trecho (original) do Caso Tibi vs. Ecuador. Exceções preliminares, mérito, reparações e custas. 
Sentença de 7 de setembro de 2004. Serie C No. 114, pár. 150: “En otras oportunidades, este Tribunal ha señalado que mantener a una 
persona detenida en condiciones de hacinamiento, con falta de ventilación y luz natural, sin cama para su reposo ni condiciones 
adecuadas de higiene, en aislamiento e incomunicación o con restricciones indebidas al régimen de visitas constituye una violación a 
su integridad personal153. Como responsable de los establecimientos de detención, el Estado debe garantizar a los reclusos la 
existencia de condiciones que dejen a salvo sus derechos.” 

 
18 https://iases.es.gov.br/Media/iases/Arquivos/PPPI_VERSAO_FINAL_1.pdf 
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Tal situação gera imagens perturbadoras: 

 

 

 
(Imagem de 2015) 
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(Imagem de1º de março de 2016, moradia 2, “b”) 

 

 

(Imagem, casa 2, intermediária, 11.06.2016, “b”) 

 

Por último, cabe destacar que não há qualquer separação em razão de idade, compleição física, ato 

infracional cometido ou, ainda, tipo de internação, o que agrava a situação de vulnerabilidade dos 

internos, total dissonância ao disposto no artigo 227 de CRFB/88. 
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7. DAS AGRESSÕES POR PARTE DE AGENTES SOCIOEDUCATIVOS E DA SECRETARIA 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

Nas oitivas realizadas com os adolescentes, verificou-se que os relatos de agressões, maus tratos e 

torturas por parte de agentes socioeducativos e da Secretaria de Justiça do Estado do Espírito Santo 

são reiterados. Eis algumas imagens colhidas após a rebelião de fevereiro de 2015: 

 

 
 

 

 

Im
pr

es
so

 p
or

: 4
02

75
64

98
73

 - 
LI

VI
A 

C
AT

TA
R

U
ZZ

I G
ER

AS
IM

C
ZU

K

Em
: 1

7/
08

/2
01

8 
- 1

8:
02

:2
1



 
 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
NÚCLEO ESPECIALIZADO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

NÚCLEO ESPECIALIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE  

 

 Núcleo Especializado dos Tribunais Superiores SCS, Quadra 08, Edifício Venâncio 2000, Sala 240, 
Brasília/DF, CEP 70.333-900. 

14 

 

 
 

 

Im
pr

es
so

 p
or

: 4
02

75
64

98
73

 - 
LI

VI
A 

C
AT

TA
R

U
ZZ

I G
ER

AS
IM

C
ZU

K

Em
: 1

7/
08

/2
01

8 
- 1

8:
02

:2
1



 
 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
NÚCLEO ESPECIALIZADO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES 

NÚCLEO ESPECIALIZADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE  

 

 Núcleo Especializado dos Tribunais Superiores SCS, Quadra 08, Edifício Venâncio 2000, Sala 240, 
Brasília/DF, CEP 70.333-900. 

15 

 

 
 

 
 

Chutes, tonfadas, gás de pimenta, tapas, segundo os socioeducandos, fazem parte do cotidiano da 

Unidade de Internação Regional Norte19.   

 

                                                 
19 A Corte Interamericana de Direitos Humanos já assinalou expressamente a proibição universal da utilização de tortura, tratamentos 
cruéis, degradantes, ou inumanos independentemente de qualquer codificação ou declaração por serem todos esses procedimentos 
violadores de normas de direitos humanos. Nesse sentido, trecho do Caso Caesar vs. Trinidad e Tobago. Mérito, Reparações e custas. 
Sentença de 11 de março de 2005. Serie C No. 123, pár. 70: “La propia jurisprudencia de este Tribunal así como de otros tribunales y 
autoridades internacionales, llevan a la Corte a concluir que existe una prohibición universal tanto de la tortura como de otros tratos o 
penas crueles, inhumanos o degradantes, independientemente de cualquier codificación o declaración, por ser todos éstos violatorios 
de normas perentorias de derecho internacional.” 
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O adolescente I.V.S.L, ouvido em 16/04/15, e internado há 02 meses e 04 dias, aduziu:  

 

“Os agentes estão agindo com muita agressividade; acontecem muitos casos de violência física; que já foi 

agredido no interior da unidade por agentes da SEJUS e do próprio IASES; que os agentes Daniel Porto, 

Pastor, David são muito agressivos e praticam atos de violência.” 

 

O interno L.R.S afirma: 

 

“Que foi bastante agredido por agentes tanto do IASES quanto da SEJUS; que há cerca de um mês foi 

colocado no procedimento pelo agente Lugão do IASES, que apertou-o na região do pescoço, até quase 

desmaiar, sendo impedido de continuar pelo coordenador Serjão; que foi ameaçado de morte pelo agente 

Gilmar no final de fevereiro, após a rebelião ocorrida no dia 21/02/15” 

 

P.O, internado há 02 anos e 09 meses na unidade provisória e 16 dias na unidade de internação 

definitiva, disse que: 

 

“Alguns agentes estão agindo com muita violência com os adolescentes, mas não são a maioria, depende 

muito do plantão; o plantão mais tranquilo é o do Coordenador Yspid (Speed), plantão do dia de ontem 

(14/04/2015); que os agentes Xuri, o subgerente Carlos Eduardo, Maicon costumam agredir fisicamente os 

adolescentes; que já foi agredido fisicamente na unidade provisória pelo agente XURI.” 

 

No dia 16/04/15, os Defensores Públicos designados para atender aos adolescentes, ao chegar à 

Unidade, foram surpreendidos com a informação de ocorrência de agressões a socioeducandos 

na noite anterior. Algumas das vítimas foram atendidas pela DPES um dia antes. Na ocasião foram 

efetuados os seguintes registros: 
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Em razão disso, internos, inclusive alguns que haviam sido ouvidos no dia 15, foram atendidos e 

confirmaram que teriam sido agredidos:  

 

“Que, no dia 15/04/15, ontem, à noite, em torno de 19:00h, o adolescente P. pediu uma folha para a 

educadora Ariele para escrever uma carta, não sabendo o que ocorreu logo após, mas os agentes do 

IASES e um da SEJUS que fica na guarita entraram na moradia e colocaram os adolescentes no 

procedimento no banho de sol; que vários agentes do IASES entraram no quarto onde o declarante estava 

e bateram-no com socos e chutes no corpo e no rosto, dando, também, torções; que foi levado para a sala 

do educador, deixando o declarante algemado para trás juntamente com P. A, J. S e A. R, onde o 

declarante foi novamente chutado nas costas; que viu J. S. sendo chutado nas costas; que o coordenador 

Lucas estava presente, bem como o coordenador Gilton; que os agentes xingaram as famílias dos 

adolescente, chamando de “lixo que nem nós”; que os adolescentes  ficaram um tempo na salinha e depois 

foram encaminhados de volta para o quarto.” 

 

E mais:  

 

“Ontem, 15/4, após o lanche falaram que um adolescente tinha xingado a educadora. Que o xingamento foi 

feito pelo alojamento do lado. Que no seu alojamento ficaram “na moral”. Que pediram para os internos do 

seu alojamento ficarem no fundo. Que estava só de bermuda; que foi vestir cueca. Que por isso o 

coordenador GILDO falou que o adolescente demorou para entrar no procedimento. Por isso foram tirados 

do procedimento e começaram a ser esculachados. A SEJUS já entrou dando tapa em todos os 

adolescentes do alojamento. Que o declarante foi o que mais apanhou. Que falaram seu nome e lhe tiraram 

batendo; lhe deram soco no rosto e sua boca está cortada. Tomou um chute no rosto com bota, o que 

deixou hematomas explícitos; que jogaram gás nos adolescentes do alojamento; que lhe levaram para o 

banho de sol e começaram a lhe bater porque teria demorado a entrar no procedimento. Que os agentes do 

IASES tentaram lhe apagar para bater mais ainda. Que ficou mexendo (girando) pescoço e cabeça, razão 

pela qual não desmaiou.  Teve uma hora que escutou um agente falando com o outro “Será que essas 

câmeras estão funcionando? Se tiverem nós estamos ferrados!”; que lhe tiraram para a sala do educador 

junto com mais três adolescentes (J., M. e P. A.) e falaram que suas famílias são fedorentas; começaram a 
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lhe bater de novo na cabeça; ficaram muito tempo no procedimento; falaram que se marrecassem de novo 

tirariam eles de novos e bateriam de novo e não ia dar nada para eles; que foram levados para o 

alojamento; que na hora de retirar algemas bateram mais nos adolescentes. Que foi atendido ontem na 

força-tarefa da defensoria; Que deseja ajuda da defensoria. Que autoriza o registro fotográfico das lesões.” 

 

Diante de tais falas, de outras no mesmo sentido e de machucados aparentes na cabeça e no corpo de 

alguns socioeducandos, a Defensoria Pública registrou imagens dos adolescentes e oficiou à Unidade 

para que fossem imediatamente encaminhados ao Serviço Médico Legal de Linhares para a realização 

de exames de lesões corporais.  

 

Nos dias 23 e 24 de abril foram realizados novos trabalhos na unidade, ocasião em que alguns 

adolescentes indicaram marcas de agressões impingidas pelo Estado20: 

 

 

 
 

                                                 
20 Vale lembrar que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos emitiu, em 2009, Relatório CASTIGO CORPORAL E OS DIREITOS 
HUMANOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES, no qual consta a seguinte recomendação (par. 119): “Que os Estados proíbam toda forma 
de violência contra a infância e adolescência em todos os ambientes, na família, nas escolas, nas instituições alternativas de 
acolhimento, nos centros de detenção, nos lugares onde as crianças trabalham e nas comunidades, como requer a jurisprudência do 
sistema interamericano e os tratados internacionais, entre eles a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Convenção contra a 
Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Inumanas ou Degradantes e a Convenção sobre os Direitos da Criança, levando em conta a 
Observação Geral Nº 8 (2006) do Comitê dos Direitos da Criança referente ao direito da criança à proteção contra castigos corporais e outros 
castigos cruéis ou degradantes (artigos 19, 28, parágrafos 2 e 37, entre outros) CRC/C/GC/8) e o Relatório Mundial sobre a Violência contra as 
Crianças das Nações Unidas.” (https://cidh.oas.org/pdf%20files/CASTIGO%20CORPORAL%20PORTUGUES.pdf) 
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No dia 24/04/15, a Defensoria Pública recebeu, no SML de Linhares, cópias dos laudos de exames de 

lesões corporais dos adolescentes encaminhados no dia 16/04/15.   

 

Em todos os referidos laudos, o médico legista atesta “ofensa à integridade física corporal ou à saúde do 

paciente” e “ação de instrumento contundente”, como “instrumento ou meio que o produziu”.   

 

O adolescente P.A.M.C. relatou o seguinte: 

 

(...) QUAL O TRATAMENTO DISPENSADO PELOS AGENTES: Que afirma que para os agentes da 

unidade eles são “lixo”, que sofre violência por parte dos agentes. No dia de ontem por volta das sete 

horas da noite a educadora foi entregar folhas de papel para fazerem carta, que a educadora de 

nome ARIELE ficou repetindo falando que não tinha folha de papel como se o declarante fosse 

surdo, daí o declarante falou que virou as costas porque a agentes estava xingando o declarante de 

surdo, então o declarante falou “desgraça capeta” porque ela ficava repetindo que não tinha folha 

de papel. Daí a educadora chamou os agentes e disse que ele teria ameaçado ela, que tinha mandado ela 

“tomar no cú”, e falou que tinha ameaçado ela e o marido, fazendo a “caveira” do declarante para os 

agentes. Então os agentes pegou o declarante e disse que iria dar “bonde” no declarante na moradia, daí 

os meninos disseram que não era para dar bonde no declante, daí os agentes falaram que iria ter 

intervenção do Coordenador da Moradia de nome Lucas, então o declarante colocou os braços para 

fora para ser algemado e os meninos se afastaram, daí o Coordenador mandou tirar todo mundo e 

levou os meninos de nome Adeilton Ribeiro, Pedro Henrique, Farley, Gabriel do Espírito Santo, Vitor 

Delana e Patrick para o espaço de banho de sol que passaram pelo procedimento. Que o declarente 

foi levado para a “salinha”, que o declarante ficou no “procedimento”, de cabeça baixa, tomando 

tapas na cara, na nuca, chutes na costela, apertaram o declarante na parede, depois chegaram os 

adolescentes que foram colocados no mesmo procedimento, sendo que os meninos também 

apanharam. Que o declarente possui marcas visíveis de agressão na costela e nas costas, ambos 

do lado direito. (...) - Grifo nosso. 
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Eis o laudo do adolescente: 

   

 

Já o adolescente M.D.S.B. informou que: 

 

“Que, no dia 15/04/15, ontem, à noite, em torno de 19:00h, o adolescente Paulo pediu uma folha para 

a educadora Ariele para escrever uma carta, não sabendo o que ocorreu logo após, mas os agentes 

do IASES e um da SEJUS que fica na guarita entraram na moradia e colocaram os adolescentes no 

procedimento no banho de sol; que vários agentes do IASES entraram no quarto onde o declarante 

estava e bateram-no com socos e chutes no corpo e no rosto, dando, também, torsões; que foi 

levado para a sala do educador, deixando o declarante algemado para trás juntamente com Paulo 

Alves, Josuel da Silva e Adenilson Ribeiro, onde o declarante foi novamente chutado nas costas; 

que viu Josuel da Silva sendo chutado nas costas; que o coordenador Lucas estava presente, bem 

como o coordenador Gilton; que os agentes xingaram as famílias dos adolescente, chamando de 

“lixo que nem nós”; que os adolescentes  ficaram um tempo na salinha e depois foram 

encaminhados de volta para o quarto. - Grifo nosso. 

 

Eis o laudo do adolescente: 
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O adolescente A.R.D. relatou agressões da seguinte monte:  

 

“Ontem, 15/4, após o lanche falaram que um adolescente tinha xingado a educadora. Que o 

xingamento foi feito pelo alojamento do lado. Que no seu alojamento ficaram “na moral”. Que 

pediram para os internos do seu alojamento ficarem no fundo. Que estava só de bermuda; que foi vestir 

cueca. Que por isso o coordenador GILDO falou que o adolescente demorou para entrar no 

procedimento. Por isso foram tirados do procedimento e começaram a ser esculachados. A SEJUS 

já entrou dando tapa em todos os adolescentes do alojamento. Que o declarante foi o que mais 

apanhou. Que falaram seu nome e lhe tiraram batendo; lhe deram soco no rosto e sua boca está 

cortada. Tomou um chute no rosto com bota, o que deixou hematomas explícitos; que jogaram gás 

nos adolescentes do alojamento; que lhe levaram para o banho de sol e começaram a lhe bater 

porque teria demorado a entrar no procedimento. Que os agentes do IASES tentaram lhe apagar 

para bater mais ainda. Que ficou mexendo (girando) pescoço e cabeça, razão pela qual não 

desmaiou.  Teve uma hora que escutou um agente falando com o outro “Será que essas câmeras 

estão funcionando? Se tiverem nós estamos ferrados!”; que lhe tiraram para a sala do educador 
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junto com mais três adolescentes (Josuel, Miqueias e Paulo Alves) e falaram que suas famílias são 

fedorentas; começaram a lhe bater de novo na cabeça; ficaram muito tempo no procedimento; 

falaram que se marrecassem de novo tirariam eles de novos e bateriam de novo e não ia dar nada 

para eles; que foram levados para o alojamento; que na hora de retirar algemas bateram mais nos 

adolescentes. Que foi atendido ontem na força-tarefa da defensoria; Que deseja ajuda da defensoria. 

Que autoriza o registro fotográfico das lesões. - Grifo nosso.” 

 

As imagens colhidas pela Defensoria Pública foram as seguintes: 
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Eis seu laudo: 
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Por fim, as declarações de F.D.S.M.: 

 

“(...) Que no dia de ontem, 15/04/2015, os agentes da equipe do Agente Gildo e o próprio Gildo 

praticaram atos de violência contra os adolescentes da moradia aprofundamento, incluindo o 

declarante; que da violência praticada resultou em lesão visível na região do braço esquerdo. 

ALGUM CASO DE VIOLÊNCIA: Narrado acima. OBSERVAÇÃO: - adolescente pálido, devido à ausência 

de exposição ao sol; Que os agentes da sejus quando entram nas unidades são muito agressivos e 

violentos, usando gás de pimenta.” 

 

A seguir, o laudo do S.M.L.: 

 

 

 
Observam-se, pelos depoimentos acima colacionados e pelas demais declarações, que as agressões 

supostamente cometidas por agentes socioeducativos do IASES e agentes da SEJUS ocorrem sem 

razão aparente (não que isso justificasse) e independente da existência de motins, rebeliões ou qualquer 

outra situação de crise na Unidade.   

 

No dia 14 de agosto de 2015, a Defensoria Pública registrou imagem de adolescente que havia sido 

FERIDO POR UM CACHORRO DA DIRETORIA DE OPERAÇÕES TÁTICAS (DOT): 
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8. DAS MORTES NA UNIDADE DE INTERNAÇÃO REGIONAL NORTE EM LINHARES 

 

A UNINORTE chama atenção no que tange a mortes de adolescentes no sistema socioeducativo 

capixaba, cabendo destacar o falecimento de ROMÁRIO DA SILVA RAIMUNDO, em 26/07/2011, 

GABRIEL TÓTOLA DA SILVA em 22/01/2013, LEONARDO DE JESUS DAS VIRGENS, em 10/04/2014 

e JEFERSON RODRIGUES NOVAIS, em 30/11/2016. 

 

Sobre esse último caso envolvendo Jeferson, cabe assinalar que o adolescente ingressou na Unidade 

Socioeducativa de Linhares na noite do dia 29 de novembro deste ano, em virtude do cumprimento de 

mandado de busca e apreensão expedido em razão de decisão proferida em 22.10.2014, em sede de 

recurso pelo Egrégio TJES, que entendeu por reformar sentença de primeiro grau que havia aplicado ao 

jovem, no dia 20.03.2014, medida socioeducativa de liberdade assistida, em processo de tentativa de 

homicídio, por fato ocorrido em 09.10.2011, em processo que tramitava na Comarca de Colatina-ES. 

 

A morte ocorreu no dia 30 de novembro, ou seja, 01 dia depois de sua internação, após ter sido agredido 

por outros internos da UNINORTE, valendo ressaltar que desde 2015 o Núcleo da Infância e Juventude 

da DPES judicializou a questão da garantia de direitos humanos e fundamentais de adolescentes e 

jovens internados na unidade diante da precariedade da estrutura física e de pessoal, torturas, limitação 

ao direito à escolarização, profissionalização, precariedade do direito à saúde, além do excesso de tempo 

“na tranca” e da superlotação. 

 

Em relação à superlotação, cumpre destacar que no dia 29 de novembro de 2016, data do ingresso de 

Jeferson no estabelecimento, a UNINORTE contava com 250 (duzentos e cinquenta) adolescentes, 

quando sua capacidade é de apenas 90 (noventa) internos, segundo o projeto político pedagógico do 

IASES. 

 

9. ESTRUTURA E CONDIÇÕES DE HABITABILIDADE DA UNINORTE 

 

A Unidade de Internação Regional Norte possui capacidade para receber 90 adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa de internação. Como já ressaltado, o número de socioeducandos, 

hoje, é de mais de 200 (duzentos) adolescentes.  

 

Tal situação acarreta numa quantidade excessiva de adolescentes por moradia, acabando 7, 8 

internos por dividir um quarto com estrutura para apenas 4, em precárias condições de 

habitabilidade.  

 

Relatos dos próprios internos, confirmados pelas inspeções realizadas, dão conta de que parte dos 

adolescentes dorme em colchões no chão (inclusive próximo ao vaso sanitário), por não haver camas (as 

chamadas “comarcas”) em número suficiente21.  

                                                 
21 A Corte Interamericana de Direitos Humanos no já mencionado Caso Tibi vs. Equador destacou a necessidade de que toda pessoa 
privada de liberdade tem direito a viver em situação de detenção compatível com sua dignidade. Nessa linha, trecho do parágrafo 150 da 
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A questão acentuou-se após a rebelião de fevereiro de 2015, valendo ressaltar que alguns adolescentes 

foram colocados em alojamentos atingidos pelo fogo, os quais ainda tinham resquícios dos incidentes: 

 

 

 
(2015) 

                                                                                                                                               
decisão de 07 de setembro de 2004: “De conformidad con ese precepto toda persona privada de libertad tiene derecho a vivir en 
situación de detención compatible con su dignidad personal.” 
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(2015) 

 

Fala-se, também, da existência de trincas no teto, infiltração, camas quebradas, vasos sanitários 

entupidos, descargas sem funcionar, dentre outros. Eis algumas fotos de trincas nas paredes que os 

adolescentes tentam esconder com pasta de dente: 
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(2015) 

 

Oficiado por esta Defensoria, o Corpo de Bombeiros Militar (2º Batalhão de Bombeiro Militar – Linhares) 

entregou cópia de Relatório de Vistoria Demandada de Solicitação da Vara da Infância e Juventude, 

juntamente com cópia de notificação, em que se aponta a necessidade de projeto de proteção contra 

incêndio: “Complexo Regional Norte – Unidades de Internação: o local foi vistoriado, sendo constatada a 

instalação de algumas medidas de segurança (extintores de incêndio). Porém, devido à característica do 

imóvel (possui mais de 900 m²), existe a necessidade de elaboração de Projeto de Proteção contra 

Incêndio. O Srº Carlos Eduardo Muller (então Subgerente de Segurança) recebeu a notificação, sendo 
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orientado dos procedimentos a serem adotados para a regularização da unidade junto ao Corpo de 

Bombeiros Militar do ES”.   

 

No que toca às condições de higiene e limpeza, observa-se, pelas falas dos socioeducandos, da equipe 

técnica e pela inspeção realizada, que a Unidade encontra-se em deficientes condições, sendo percebido 

muito lixo nos arredores das moradias (restos de comida, copos plásticos, marmitex atrás dos quartos), 

esgoto exposto, mau cheiro, alta temperatura, mosquitos, baratas, lavas e até sapos: 
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(2015) 

 

 
(2015) 
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(marco 2016) 

 

 

 
(Março de 2016) 
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10. DO TEMPO NA “TRANCA” – ARTIGO 52, IV, DA LEP “REGIME DISCIPLINAR 

DIFERENCIADO” 

 

Durante os dias de atendimento, os adolescentes relataram permanecer a maior parte do tempo nos 

quartos, saindo apenas para as visitas familiares e para a quadra, aos sábados, por trinta minutos.    

 

O socioeducando R.J.R afirmou: 

 

 “Que cumpriu medida na UNAI22 durante um ano e foi liberado (que “aqui é pior a UNAI. Lá pelo menos 

tinha 2 horas de banho de sol e não tinha bicho atrás das moradias”); que nunca participou de 

qualquer curso durante o cumprimento desta medida; que nunca teve a oportunidade de trabalhar no 

cumprimento da medida; que não possui, atualmente, qualquer saída da Unidade, nem para visitar a 

família; que tem passado quase 24 horas por dia na “tranca”, saindo apenas sábado, trinta minutos para a 

quadra, para jogar bola”.  

 

A respeito desse fato, a psicóloga Christiani Martinelli da Silva asseverou: 

 

 “há dois adolescentes atendidos por ela que não saem da tranca há, pelo menos, 05 meses, ficando 

praticamente 24 no quarto e sendo agredidos”.  

 

A assistente social Sarah Elisa França Marinato Toretta aduziu: 

 

 “...e que os adolescentes estão, hoje, em situação pior que a de animais, pois, além da precariedade, do 

excesso de adolescentes, ficando o tempo todo trancados, sem sol e ainda sendo agredidos...”.  

 

Não custa lembrar que o artigo 35, I, da Lei do SINASE assinala que aos adolescentes não cabe 

tratamento mais gravoso que o conferido aos adultos.  

 

Logo, a simples comparação de algumas das situações relatadas acima com o RDD – 

especialmente no que tange às 02 horas de banho de sol, artigo 52, IV, da LEP – nos leva à 

conclusão da ilegalidade do regime de trancamento integral dos adolescentes da unidade. 

 

11. DOS MOTINS 

 

Toda essa conjuntura apontada no presente remédio constitucional tem contribuído para o surgimento 

de motins e rebeliões, nas quais os maiores prejudicados são os adolescentes internados. 

 

                                                 
22 O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Ricardo Lewandowski, indeferiu pedido de Suspensão de Liminar (SL 823) 
formulado pelo Estado do Espírito Santo relativo à interdição temporária da Unidade de Atendimento Inicial (UNAI) do Instituto de Atendimento 
Socioeducativo estadual. Segundo o ministro, não é plausível sobrepor o princípio da separação dos Poderes, invocado pelo ente 
estadual, aos princípios da dignidade da pessoa humana e da proteção à criança, ao adolescente e ao jovem. 
(http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=288548) 
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Vale destacar que nos anos de 2015 e 2016, a unidade foi palcos de diversos casos de rebeliões e 

motins, valendo destacar os episódios ocorridos em fevereiro de 201523, julho de 201524 e fevereiro de 

201625 

 

Note-se que todas essas intercorrências restam agravadas pela superpopulação internada na 

UNIDADE.  

 

Frise-se que o resultado prático das rebeliões é: 

 

• O aumento do número de CAD´s; 

 

• Dificuldades na progressão e extinção de medidas; 

 

• Recrudescimento da segurança; 

 

• Danos à estrutura física da unidade; 

 

• Eventuais excessos no uso da força; 

 

• Agressões a agentes e servidores; 

 

• Lesões em adolescentes. 

 

Nessa linha, as seguintes imagens da rebelião de fevereiro de 2016: 

 

 

                                                 
23 “Na tarde deste sábado (21), por volta das 17 horas, teve início a ação. Dois internos que estavam na quadra de esportes do Instituto Sócio 
Educativo do Espírito Santo (Iases) dispararam em direção ao portão, na tentativa de fugir. Um deles conseguiu e com isto rebelou outros 
internos, que começaram a bater nas estruturas metálicas, chamando a atenção, tanto dos agentes, como também, do restante dos menores que 
invadiram toda área de internação. (...) A rebelião foi controlada por volta das 19 horas, dos 163 internos 14 conseguiram fugir.” 
(http://www.linharesemdia.com.br/noticias/policia/19234-rebeliao-e-fuga-em-unidade-do-iases-em-linhares.html) 
 
24 “Quinze adolescentes fugiram da Unidade de Internação Regional Norte, em Linhares, na tarde desta segunda-feira (13). A fuga ocorreu em 
meio a um motim que envolveu cerca de 100 menores por volta as 14h, segundo o Instituto de Atendimento Socioeducativo do Espírito Santo 
(Iases). A polícia está fazendo buscas na região, mas ninguém foi recapturado ainda.” (http://g1.globo.com/espirito-
santo/noticia/2015/07/menores-fazem-motim-e-15-fogem-de-unidade-prisional-em-linhares-es.html) 
 
25 Em relação à rebelião de 23 de fevereiro de 2016, vale frisar que a Defensoria Pública estava no local para tentar realizar atendimentos e 
participar de CAD´s, quando do início do protesto. 
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(1º de março de 2016, moradia 2, b. O local que já contava com falhas estruturais acabou destruído em 

razão da rebelião) Im
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(março de 2016) 

 

 
(março de 2016 – adolescente supostamente lesionado) 
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Portanto, a Defensoria Pública vem ao SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no desempenho do múnus de 

promoção direitos humanos, requerer a adoção das medidas a seguir, a fim de que fique 

RESTABELECIDA A DIGNIDADE DOS ADOLESCENTES INTERNADOS NA UNIDADE REGIONAL 

NORTE DE LINHARES. 

 

DA INCONSTITUCIONALIDADE26 DA MANUTENÇÃO DA SUPERLOTAÇÃO OU INSERÇÃO DE 

ADOLESCENTE EM UNIDADE QUE JÁ TENHA TODAS AS SUAS VAGAS PREENCHIDAS 

 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu que a “a lei regulará a individualização da pena” (art. 5º, 

XLVI, da CF/88 ), consignando, em seguida, que “não haverá penas (...) cruéis” (art. 5º, XLVII, da CF/88 ). 

 

Portanto, dois são os pilares da implementação de uma sanção corporal: esta deve ser individual a cada 

condenado e, como parâmetro inafastável, ela não pode ser cruel. 

 

Tanto que o Pacto de São José da Costa Rica, foi expresso ao afirmar que: 

 

“Artigo 5º - Direito à integridade pessoal 1. Toda pessoa tem direito a que se respeite sua 

integridade física, psíquica e moral. 2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou 

tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada de liberdade deve ser tratada com o 

respeito devido à dignidade inerente ao ser humano.” 

 

Afinal, o fato de terem cometido infrações penais, não retira dos apenados a  dignidade humana e os 

direitos a ela inerentes, e, por tal razão, a Lei Maior dispõe: "é  assegurado aos presos o respeito à 

integridade física e moral" (art.  5º, inciso XLIX). 

 

NEGANDO-SE A LIMITAR O INGRESSO DE ADOLESCENTES EM UNIDADES DE INTERNAÇÃO, o 

ESTADO AFRONTA PRECEITOS que lhe impõem a obrigação de ASSEGURAR PROTEÇÃO 

INTEGRAL À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, colocando-os a salvo de "toda forma de violência, 

crueldade e opressão", a exemplo do disposto no artigo 227 da Constituição Federal (com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº. 65/2010), bem como no seu § 3°, que determina obediência, dentre 

outros, ao princípio do respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação, 

àqueles, de qualquer medida privativa de liberdade.  

 

                                                 
26 Sobre a necessidade de observância de parâmetros constitucionais na custódia de pessoas, destaca-se a ementa do seguinte julgado do 
Supremo Tribunal Federal: CUSTODIADO – INTEGRIDADE FÍSICA E MORAL – SISTEMA PENITENCIÁRIO – ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL – ADEQUAÇÃO. Cabível é a arguição de descumprimento de preceito fundamental 
considerada a situação degradante das penitenciárias no Brasil. SISTEMA PENITENCIÁRIO NACIONAL – SUPERLOTAÇÃO CARCERÁRIA – 
CONDIÇÕES DESUMANAS DE CUSTÓDIA – VIOLAÇÃO MASSIVA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS – FALHAS ESTRUTURAIS – ESTADO DE 
COISAS INCONSTITUCIONAL – CONFIGURAÇÃO. Presente quadro de violação massiva e persistente de direitos fundamentais, decorrente de 
falhas estruturais e falência de políticas públicas e cuja modificação depende de medidas abrangentes de natureza normativa, administrativa e 
orçamentária, deve o sistema penitenciário nacional ser caraterizado como “estado de coisas inconstitucional”. FUNDO PENITENCIÁRIO 
NACIONAL – VERBAS – CONTINGENCIAMENTO. Ante a situação precária das penitenciárias, o interesse público direciona à liberação das 
verbas do Fundo Penitenciário Nacional. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA – OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. Estão obrigados juízes e tribunais, 
observados os artigos 9.3 do Pacto dos Direitos Civis e Políticos e 7.5 da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, a realizarem, em até 
noventa dias, audiências de custódia, viabilizando o comparecimento do preso perante a autoridade judiciária no prazo máximo de 24 horas, 
contado do momento da prisão. (ADPF 347 MC, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 09/09/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-031 DIVULG 18-02-2016 PUBLIC 19-02-2016) 
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Veja, abaixo, o teor literal do art. 227 e seu parágrafo terceiro: 

 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. (...) § 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes 

aspectos: (...) V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 

peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da 

liberdade;” 

 

VIOLA, ainda, a cláusula geral guiadora de todos os demais princípios, ou, como já lhe atribuíram o 

nome, O METAPRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA, cuja previsão expressa está no art. 

1º, III, da Constituição Federal de 1988, repetido no art. 124, V, do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

senão vejamos: 

 

“Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 

e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III 

- a dignidade da pessoa humana;” 

 

“Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes: (...) V - ser 

tratado com respeito e dignidade;” 

 

Colmatando o tema, o decreto nº. 99.710/90, responsável pela promulgação da Convenção sobre os 

Direitos das Crianças e dos Adolescentes obsta a segregação em situação de desumanidade: 

 

“Artigo 37 Os Estados Partes zelarão para que: (...) c) toda criança privada da liberdade seja tratada 

com a humanidade e o respeito que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em 

consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, toda criança privada de 

sua liberdade ficará separada dos adultos, a não ser que tal fato seja considerado contrário aos 

melhores interesses da criança, e terá direito a manter contato com sua família por meio de 

correspondência ou de visitas, salvo em circunstâncias excepcionais;” 

 

Tanto que, norteado por tais normas de ponderação ou optimização (assim denominadas por Dworking e 

Humberto Ávila) em âmbito penal, a lei nº. 7.210/84, regedora da execução penal, trouxe em seu art. 85, 

em atenção à incompatibilidade de cumprimento de pena em local com locação superior ao número de 

vagas, que: 

“Art. 85. O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua estrutura e finalidade. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária determinará o limite 

máximo de capacidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e peculiaridades.” 

 

A lei nº. 12.594, por sua vez, traz em seu art. 1º, §3º, que “entendem-se por programa de atendimento a 

organização e o funcionamento, por unidade, das condições necessárias para o cumprimento das 

medidas socioeducativas”. 
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Entre tais “condições necessárias para o cumprimento das medidas socioeducativas” estão, por óbvio, a 

inserção em ambiente com quantidade de pessoas suficientes a permitir a socioeducação. 

 

A superlotação, apesar disso, já foi apontada como um problema na Carta de Vitória, de maio de 2009, 

quando o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, constatou que: 

 

“(...) o Conanda identificou graves violações dos direitos dos adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas, desde a apreensão do adolescente, aplicação e execução da medida, 

tanto em meio aberto quanto em meio fechado, envolvendo distintas instâncias do Sistema de 

Garantia dos Direitos. 

 

Das violações postas, ressaltamos a extrema precariedade das instalações prediais das unidades de 

internação, que operam com superlotação, insalubridade, sem iluminação e ventilação, rede elétrica 

danificada, condições sanitárias sub-humanas, alimentação imprópria para o consumo e para a 

faixa etária, e que afrontam o princípio da dignidade humana e colocam em risco a saúde e a própria 

vida dos adolescentes.” 

 

De fato, portanto, “não se mostra razoável a manutenção de presos em condições indignas, em situação 

de superlotação, o que torna patente o risco de lesão de difícil ou impossível reparação” (TJMG, Agravo 

de Instrumento Cv  1.0024.11.317601-0/001, Rel. Des. Judimar Biber, 3ª Câmara Cível, julgamento em 

02/08/2012, publicação da súmula em 13/08/2012). Eis a ementa do julgado: 

 

“EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - INCOMPETÊNCIA 

ABSOLUTA DA VARA INFRACIONAL - NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU POR 

JULGAMENTO INCERTO - VÍCIO 'EXTRA PETITA' - REJEIÇÃO - APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

EM ENTIDADES DE ATENDIMENTO GOVERNAMENTAL - CENTROS DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA 

DOM BOSCO E SÃO BENEDITO - PLEITO DE TRANSFERÊNCIA E DISTRIBUIÇÃO DOS 

ADOLESCENTES SENTENCIADOS PARA UNIDADES DE INTERNAÇÃO DEFINITIVA E DE 

SEMILIBERDADE - SUPERLOTAÇÃO VERIFICADA - NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DOS 

MENORES NOS CENTROS ADEQUADOS AO CUMPRIMENTO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 

APLICADA - GRAVE PREJUÍZO À INTEGRIDADE FÍSICA DOS ADOLESCENTES E VIOLAÇÃO AO 

POSTULADO DA DIGNIDADE HUMANA - VIABILIDADE DE DISTRIBUIÇÃO ENTRE AS DEMAIS VAGAS 

GERIDAS PELA SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL - MULTA COMINATÓRIA - 

ADEQUAÇÃO - PEDIDO JULGADO PROCEDENTE - SENTENÇA CONFIRMADA. (....) 6 - Constatada a 

superlotação dos Centros de Internação Provisória Dom Bosco e São Benedito, com gravíssimas 

consequências para a integridade física e psíquica dos menores, e apurada a existência de vagas 

para a destinação e adequado cumprimento das medidas socioeducativas aplicadas pela Justiça da 

Infância e da Juventude, é devida a ordem de transferência dos adolescentes para as localidades 

onde devem atender à decisão judicial. (...) 9 - Conforme jurisprudência dominante do col. Superior 

Tribunal de Justiça é cabível a cominação de multa diária em face do ente público, como forma de 

assegurar o cumprimento de obrigação de fazer, nos moldes do disposto  (TJMG -  Apelação 

Cível  1.0024.10.160908-9/003, Relator(a): Des.(a) Sandra Fonseca , 6ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 

15/04/2014, publicação da súmula em 29/04/2014)” 

 

Não há dúvidas: manter adolescente – que deveria ter atenção prioritária e máxima do Estado – em 

Unidade Socieducativa que opera há mais de 200% (duzentos por cento) de sua capacidade de 

vagas, por si só, viola de forma irresponsável o princípio da humanização da pena! 
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Ademais, cumpre ressaltar que segundo relatório do Conselho Nacional do Ministério Público, as 

unidades de internação de 16 estados brasileiros estão atuando acima da sua capacidade, tendo 

uma taxa  média  de  ocupação  de 119,2%27. 

 

Assim, hialino que o quadro apresentado na UNIDADE REGIONAL NORTE supera em muito a 

média de SUPERLOTAÇÃO NACIONAL das unidades de socioeducação. 

 

Em verdade, após fazer a “escolha trágica” (ARE nº 639337/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 23.08.2011) 

de não realizar os necessários investimentos no sistema socioeducativo, o Poder Público passa a ser o 

principal responsável pela inevitável violação de Direitos Humanos que se seguirá com a apreensão de 

adolescentes. 

 

Essa transgressão ao dever de implementação da obrigação legal estimula o fenômeno da “erosão da 

consciência constitucional” (também do ARE 639337/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 23.08.2011), 

avacalhando com os ditâmes norteadores do Neoconstitucionalismo. 

 

Acresça-se que, já no ano de 2013, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, em situação semelhante, 

estabeleceu a impossibilidade de ingresso de preso em estabelecimento que não lhe oferecesse um 

mínimo de estrutura: 

 

“AGRAVO EM EXECUÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. ESTABELECIMENTOS 

PRISIONAIS. SUPERLOTAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE REJEITADA. Preliminar de nulidade ante o 

deferimento de prisão domiciliar sem a prévia manifestação do ministério público. (...) Mérito. Diante da 

inobservância pelo poder executivo, de direitos fundamentais dos segregados que estão aos seus cuidados 

- Sobretudo a dignidade da pessoa humana -, deve o poder judiciário, forte no sistema de freios e 

contrapesos - Que a constituição adota, porque democrático e de direito o estado - Atuar de modo a 

corrigir-lhes as faltas enquanto responsável pelo cumprimento das penas, com vistas ao equilíbrio e ao 

alcance dos fins sociais a que referido sistema almeja, adotando as medidas necessárias à restauração dos 

direitos violados. Desta forma, o condenado somente será recolhido a estabelecimento prisional que 

atenda rigorosamente aos requisitos impostos pela legalidade - Lei de execução penal, mormente 

quando se trata de regime aberto. Não se admite, no estado democrático de direito, o cumprimento 

da Lei apenas no momento em que prejudique o cidadão, sonegando-a quando lhe beneficie. 

Preliminar rejeitada. Agravo ministerial desprovido. Unânime. (TJRS; AG 497459-10.2012.8.21.7000; 

Uruguaiana; Sexta Câmara Criminal; Rel. Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório; Julg. 19/12/2012; DJERS 

24/01/2013).” 

 

Ainda em relação a condições de estabelecimento prisional, o Egrégio Tribunal de Justiça do Mato 

Grosso entendeu que é possível a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar quando o 

agente for imprescindível para o cuidado de pessoa menor de 06 (seis) anos de idade, conforme 

determina o artigo 318, III, do CPP, mormente quando o estabelecimento prisional não possui 

estrutura mínima para albergar a detenta e a criança de forma digna. Eis a ementa do julgado: 

 

                                                 
27 Fonte: CNMP, 2013. 
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“52136718 - HABEAS CORPUS COLETIVO. ALEGAÇÃO DE PRECARIEDADE ESTRUTURAL DE 

PRESÍDIO FEMININO E IMPOSSIBILIDADE DE AS DETENTAS NELE PERMANECEREM COM FILHOS 

RECÉM-NASCIDOS. PLEITO DE CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR OU RETIRADA DAS 

CRIANÇAS COM GARANTIA DE PERÍODO DIÁRIA DE AMAMENTAÇÃO. PRESAS SUBMETIDAS À 

JURISDIÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO EM RELAÇÃO À 

ESTAS. DETENTAS JÁ ALCANÇADAS COM A PRISÃO DOMICILIAR OU PROGRESSÃO À REGIME 

DIVERSO DO FECHADO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. WRIT PARCIALMENTE 

PREJUDICADO. DETENTA COM CRIANÇA DE 01 ANO E 03 MESES EM LOCAL INAPROPRIADO. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA 

SUBSTITUIR A SEGREGAÇÃO EM PRESÍDIO POR PRISÃO DOMICILIAR. (...). É possível a 

substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar quando o agente for imprescindível para o 

cuidado de pessoa menor de 06 (seis) anos de idade, conforme determina o artigo 318, III, do CPP, 

mormente quando o estabelecimento prisional não possui estrutura mínima para albergar a detenta 

e a criança de forma digna. (TJMT; HC 74015/2011; Capital; Primeira Câmara Criminal; Rel. Des. Paulo 

da Cunha; Julg. 10/07/2012; DJMT 20/07/2012; Pág. 68) Nota: Repositório autorizado do STF nº 41/2009, 

do STJ nº 67/2008 e do TST nº 35/2009.” 

 

Não há como se transigir, portanto, com o razoável pleito ora exposado, razão pela qual se reitera o 

pedido de concessão da ordem aqui cobiçada. 

 

12. DO PRINCÍPIO NUMEROS CLAUSUS – DO RESPEITO À CAPAICDADE LIMITE DA 

UNIDADE REGIONAL NORTE  

 

Há muito tempo os militantes de direitos humanos buscam soluções para a questão do encarceramento 

humano, que vão desde a abolição da pena privativa de liberdade, passando pelos institutos 

despenelizadores (v.g. transação penal) até o chamado princípio numerus clausus, dentre outros. 

 

No caso em testilha, ganha relevância o princípio numerus clausus, que possui estreita ligação com a 

superlotação dos sistemas carcerários.  

 

Pode-se definir o princípio em apreciação como aquele no qual a cada entrada em unidade prisional 

há, ao menos, uma saída, permitindo-se, assim, a estabilização ou diminuição da população 

reclusa, de modo a evitar a superlotação de cadeias, penitenciárias e unidades de internação. 

 

O Professor e Defensor Público Rodrigo Duque Estrada Roig28 ensina que: 

 

“Em 1989, Gilbert Bonnemaison, deputado do Partido Socialista francês, encaminhou ao Ministro da 

Justiça um relatório com diversas propostas para a modernização do serviço público penitenciário 

da França.[2] Entre as propostas, foi apresentada a ideia do numerus clausus, que consistia na 

obrigatoriedade de que o número de presos em um estabelecimento penal atendesse ao número 

exato (fechado) de vagas disponíveis, de modo que, uma vez ultrapassada a capacidade máxima do 

estabelecimento, deveriam ser escolhidos os presos com melhor prognóstico de adaptabilidade 

social, impondo-lhes a detenção domiciliar com vigilância eletrônica. (...) 

 

                                                 
28 Roig, Rodrigo Duque Estrada . Um princípio para a execução penal: numerus clausus. http://www.ibccrim.org.br/revista_liberdades_artigo/191-
Artigos 
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A ideia do numerus clausus – ainda que sem essa nomenclatura – possui recentes aplicações em 

âmbito internacional. Nos últimos anos, em nome do princípio de que ninguém deve entrar no 

cárcere se não há lugar, países da Europa como Holanda, Noruega, Suécia e Dinamarca 

experimentaram a formação de uma espécie de lista de espera e o escalonamento do ingresso nos 

estabelecimentos penais, sempre que inexistirem vagas suficientes para abrigar os condenados.” 

 

(...)  

 

Em 23 de maio de 2011, a Suprema Corte dos Estados Unidos confirmou a decisão da Corte Federal da 

Califórnia, entendendo que os tribunais podem emitir ordens que ponham limites ao número de presos, 

sempre que necessário para assegurar o respeito a um mandamento constitucional.[13] 

 

Por sua vez, em 22 de fevereiro de 2011, analisando o caso de um preso mantido 151 dias confinado por 

23 das 24 horas do dia em uma cela de 8m2, em companhia de outros presos, sem qualquer divisória entre 

sanitário e leito, o Tribunal Constitucional Federal da Alemanha, fazendo referência a um precedente de 11 

de março de 2010 da Corte Federal de Justiça, ventilou que se o estado de reclusão é desumano e as 

formas de solução se revelarem irrealizáveis, a execução deve ser interrompida, por força do princípio da 

dignidade da pessoa humana. Segundo o tribunal, a tutela da dignidade humana é pressuposto 

irrenunciável de toda e qualquer detenção, até mesmo a ponto de ensejar a interrupção da execução 

penal.[14]” 

 

Em relação à execução de medidas socioeducativas do Estado do Espírito Santo, mais especificamente 

no que tange à UNINORTE, podem ser elencados os seguintes fundamentos jurídicos, para aplicação do 

princípio NUMERUS CLAUSUS, dentre outros: 

 

• Itens 54 das Regras Mínimas das Nações Unidas para Prevenção da Delinquência Juvenil (Diretrizes 

de RIAD) e 9º das Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça, da Infância 

e da Juventude (Regras de Beinjing), além do artigo 35, I, da Lei do SINASE, segundo o qual os 

adolescentes em conflito com a lei não podem receber tratamento mais gravoso que adultos; 

 

• Artigo 3º, IV, da CRFB/88 que impõe como objetivo da República Federativa do Brasil a promoção do 

bem de todos; 

 

• Dignidade da pessoa humana, artigo 1º, III, da CRFB/88 e 10 do Pacto de Direitos Civis e Políticos da 

ONU, promulgado pelo Decreto 592/92; 

 

• Proteção da integridade física e moral dos presos, artigo 5º, XLIX, da CRFB/88 e 5º do Pacto de São 

José da Costa Rica, promulgado pelo Decreto 678/92; 

 

• Proteção contra tratamento desumano ou degradante, artigo 5º, III, da CRFB/88, artigo 5º da 

Convenção Americana de Direitos Humanos e 7º do Pacto de Direitos Civis e Políticos da ONU, 

dentre outros; 

 

• Absoluta prioridade e proteção integral conferida aos adolescentes por meio do artigo 227 da 

CRFB/88; 

 

• Artigo 85 da LEP, segundo o qual a unidade prisional deve ter lotação compatível com sua 
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capacidade; 

 

• Artigo 185 da LEP que permite se classificar a execução penal em regime de superlotação como 

desvio de execução; 

 

Cumpre ressaltar que, de certa forma, o princípio em questão já foi aplicado pelo SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL quando do julgamento da SUSPENSÃO DE LIMINAR 823/ES, no qual se discutia a questão 

da UNAI. Eis um trecho da decisão do PRESIDENTE DA CORTE MINISTRO RICARDO 

LEWANDOWSKI que limitou o número de adolescentes internados a 68 – quase metade de população 

internada à época do ajuizamento da demanda: 

 

“A decisão ora combatida, fruto da ação civil pública ajuizada pela Defensoria Pública estadual 

(processo 0028252-88.2013.8.08.0024), em face do Estado do Espírito Santo e do Instituto de 

Atendimento Socioeducativo espírito-santense, determinou a interdição temporária da Unidade de 

Atendimento Inicial - UNAI (a menores), bem com compeliu o requerente a reformar a referida 

unidade, no lapso temporal de 120 (cento e vinte) dias, com a observância do número máximo de 

internos, num total de 68 (sessenta e oito) adolescentes apenas, sob pena de multa diária de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

 

(...) 

 

Submeter qualquer adolescente às situações apontadas pela Corte Interamericana de Direitos 

Humanos é grave, não sendo plausível se sobrepor o princípio da separação dos poderes aos 

princípios da dignidade da pessoa humana (Art. 1º, III da CF) e da proteção à criança, ao adolescente 

e ao jovem (art. 227, da CF).” 

 

A aplicação do princípio numerus clausus pode ensejar as seguintes soluções: 

 

• Numerus clausus preventivo: vedação de novos ingressos na unidade socioeducativa, com a 

consequente transformação das novas internações definitivas em internações domiciliares; 

 

• Por conseguinte, deveria ser criada lista de espera para o cumprimento de medida socioeducativa 

em regime de internação na UNINORTE; 

 

• Ademais, sugere-se a utilização da taxa de 03 adolescentes saídos da unidade para cada novo 

ingresso: 

 

• Numerus clausus direto: extinção da medida de internação dos adolescentes mais próximos de 

atingir o prazo legal máximo de 03 (três) para a liberdade; 

 

• Numerus clausus progressivo: sistema de transferências em cascata (em cadeia), com a ida de um 

adolescente do regime fechado para a semiliberdade, de outro da semiliberdade para o cumprimento 

de medidas em meio aberto (ou internação domiciliar) e, por fim, de alguém que esteja em 

cumprimento de medida em meio fechado para o cumprimento (per saltum) de medidas em meio 

aberto ou internação domiciliar; 
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Note-se que diante da capacidade real da UNINORTE – 90 (noventa vagas) vagas – e de sua atual 

ocupação – mais de 200 adolescentes -, todas as medidas supra se mostram pertinentes até que a 

unidade conte com taxa de ocupação próxima de 119%, apontada pelo CNMP como a taxa média 

das unidades brasileiras, o que corresponde a aproximadamente 107 adolescentes. 

 

13. DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, a Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo requer o conhecimento do presente 

HABEAS CORPUS e seu regular processamento. 

 

Em relação aos DIREITOS HUMANOS DIFUSOS E COLETIVOS dos demais ADOLESCENTES, 

requer LIMINARMENTE, dentre outros que: 

 

1. Somente os primeiros 107 adolescentes devem permanecer cumprindo medida de internação na 

Unidade – em anexo relação de adolescentes internados fornecida pelo IASES; 

 

2. Os demais devem ser transferidos a unidades que resguardem seus direitos fundamentais na 

região e que não estejam com ocupação superior a 119%; 

 

3. Caso contrário, pugna-se pela progressão do excedente aos regimes de semiliberdade – caso haja 

UNIDADE compatível com o regime na Região - ou mesmo ao cumprimento de medidas em meio 

aberto, a despeito da limitação quanto à violência ou grave ameaça constante na parte final do 

artigo 49, II, da Lei do SINASE; 

 

4. Outrossim, na hipótese de impossibilidade de adoção das medidas supra, pela conversão de 

medidas de internação em internações domiciliares – tantas quanto necessário; 

 

5. Caso contrário, pela adoção da taxa de 01 (um) adolescente ingressando na unidade somente com 

a saída de 03 (três) adolescentes, a fim de que a população carcerária possa ser reduzida até que a 

Unidade conte com apenas 107 internos; 

 

6. Requer-se ainda seja vedado o ingresso de novos adolescentes na UNINORTE, até que haja menos 

de 107 adolescentes internados no estabelecimento; 

 

7. Por conseguinte, requer-se a determinação de organização de LISTA DE ESPERA DE VAGAS em 

UNIDADES DE INTERNAÇÃO, a fim de resguardar-se direito liquido e certo, bem como a liberdade 

ambulatorial, dos adolescentes em relação à socioeducação; 

 

8. Pela fixação de multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia e por adolescente que esteja na UNINORTE 

em desconformidade com a taxa de 119% apresentada pelo CNMP; 

 

9. Não obstante, pela FIXAÇÃO DE UM LIMITE DE INGRESSO NA UNIDADE A FIM DE QUE A 

SOCIOEDUCAÇÃO NA UNINORTE RETOME PARÂMETROS MÍNIMOS DE RESPEITO À 

CONSTITUIÇÃO E AOS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS; 
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10. Caso contrário, pela CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO, artigo 654, § 2º, do CPP, por qualquer 

outro motivo não especificado pela Defensoria Pública; 

 

No mérito, a confirmação da medida liminar, bem como a concessão da ordem por quaisquer razões 

de direitos não ventiladas no presente remédio. 

 

Ademais, pela requisição de informações à autoridade coatora. 

 

Por oportuno, a Defensoria Pública informa que, nos termos do artigo 128, I, da Lei Complementar 

Federal nº 80/94 e do artigo 55, inciso X e XI da Lei Complementar Estadual nº 55/94, fará uso do prazo 

processual em dobro, bem como da intimação pessoal com vista dos autos para manifestações. 

Para tanto se informa que o impetrante está localizado no endereço do rodapé.  

 

Assinala que pretende fazer uso da palavra através de sustentação oral perante o Egrégio Supremo 

Tribunal Federal quando do julgamento do presente remédio constitucional29, pugnando pelo REGISTRO 

TAQUIGRÁFICO da SUSTENTAÇÃO oral da Defensoria Pública formulada perante o Colegiado. 

 

Declara-se para todos os fins de direito, com base no art. 18, IX, da Lei Complementar 80/94, e com a fé 

pública conferida à Defensoria Pública, que os documentos em anexo representam cópia fiel dos contidos 

no processo. 

Em 25 de abril de 2017.  

 

THIAGO PILONI E SILVA 

Defensor Público 

 

HUGO FERNANDES MATIAS 

Defensor Público 

 

RENZO GAMA SOARES 

Defensor Público 

 

 

LÍGIA MARCHESI HOMEM 

Defensora Pública 

 

 

THAIZ RODRIGUES ONOFRE 

Defensora Pública 

 

 

CAMILA DÓRIA FERREIRA 

Defensora Pública 

 

 

PENHA MARIA DE SÁ FERNANDES 

Defensora Pública 

  

                                                 
29 No julgamento do HC 124.296, o STF reconheceu NULIDADE decorrente da não intimação da DPU acerca da sessão de julgamento de 
apelação, impossibilitando a defesa de realizar sustentação oral perante o STM. Eis um trecho da notícia veiculada no sítio do STF: “Constitui 
prerrogativa da Defensoria Pública a intimação pessoal para todos os atos do processo, mediante a entrega dos autos, sob pena de 
nulidade. Com esse entendimento, em decisão unânime, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) afastou a 
intempestividade de um recurso de apelação interposto ao Superior Tribunal Militar (STM) e concedeu o Habeas Corpus (HC) 125270 
para determinar que a apelação de um condenado, assistido pela Defensoria Pública da União (DPU), seja submetida a novo 
julgamento. Na decisão tomada nesta terça-feira (23), o ministro Teori Zavascki destacou que a prerrogativa de intimação pessoal dos 
membros da Defensoria Pública tem amparo no artigo 370, parágrafo 4º, do Código de Processo Penal; no artigo 5º, parágrafo 5º, da Lei 
1.060/1950; e no artigo 44, inciso I, da Lei Complementar 80/1994.” 
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ANEXOS 

 

1. Petição de solicitação de AUDIÊNCIA PÚBLICA na Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos (CIDH); 

2. Razões sustentadas na AUDIÊNCIA PÚBLICA na Comissão no 161º Período de Sessões; 

3. Petição tratando da habilitação da DP/ES como AMICUS CURIAE na Corte Interamericana de 

Direitos Humanos; 

4. Documentos relativos à açaõ coletiva do MP/ES tratando da construção de novas vagas em 

Linhares; 

5. Relatório da CIDH tratando da temática do CASTIGO CORPORAL E OS DIREITOS HUMANOS 

DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES; 

6. Listagem com internos da unidade; 

7. Outros. 
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